
CÓDIGO PENAL  

Artigo 150.º (Intervenções e tratamentos médico – cirúrgicos)  

1. As intervenções e os tratamentos que, segundo o estado dos conhecimentos e da 

experiência da medicina, se mostrarem indicados e forem levados a cabo, de acordo 

com as leges artis, por um médico ou por outra pessoa legalmente autorizada, com 

intenção de prevenir, diagnosticar, debelar ou minorar doença, sofrimento, lesão ou 

fadiga corporal, ou perturbação mental, não se consideram ofensa à integridade física. 

2. As pessoas indicadas no nº anterior que, em vista das finalidades nele apontadas, 

realizarem intervenções ou tratamentos violando as leges artis e criarem, desse modo, 

um perigo para a vida ou perigo de grave ofensa para o corpo ou para a saúde são 

punidas com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais 

grave lhes não couber por força de outra disposição legal.  

 

Artigo 156.º (Intervenções e tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários)  

1. As pessoas indicadas no artigo 150º que, em vista das finalidades nele apontadas, 

realizarem intervenções ou tratamentos sem consentimento do paciente são punidas 

com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  

2. O facto não é punível quando o consentimento:  

a) Só puder ser obtido com adiamento que implique perigo para a vida ou perigo grave 

para o corpo ou para a saúde; ou  

b) Tiver sido dado para certa intervenção ou tratamento, tendo vindo a realizar se outro 

diferente por se ter revelado imposto pelo estado dos conhecimentos e da experiência 

da medicina como meio para evitar um perigo para a vida, o corpo ou a saúde; e não se 

verificarem circunstâncias que permitam concluir com segurança que o consentimento 

seria recusado.  

3. Se, por negligência grosseira, o agente representar falsamente os pressupostos do 

consentimento, é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 

dias.  

4. O procedimento criminal depende de queixa 

 


